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ATOS 
NORMATIVOS 

 
GABINETE DO PREFEITO 

 
DECRETOS 
 
DECRETO Nº 6.067 DE 19 DE JULHO DE 
2019. 
 
“ALTERA DISPOSITIVOS DO DECRETO 
MUNICIPAL Nº 5.942/2018, QUE TRATA 
DA CONCESSÃO DE TRANSPORTE PARA 
ESTUDANTES DE NÍVEL TÉCNICO, 
TECNÓLOGO E UNIVERSITÁRIO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 
 
DANILO BARBOSA MACHADO, Prefeito 
do Município de Cajamar, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais 
e especialmente as contidas no art. 86, 
inciso VIII da Lei Orgânica do Município 
de Cajamar, e; 
Considerando a solicitação expedida 
pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social através do 
Processo Administrativo nº. 7.302/2019, 
cujas justificativas integram os autos.  
DECRETA: 
Art. 1º  Fica revogada a redação do § 3º, 
do art. 1º e alterada a redação do art. 3º 
do Decreto nº. 5.942/2018, passando a 
vigorar da seguinte forma: 
“§ 3º. Revogado.” 
“Art. 3º  O transporte de que trata o art. 
1º deste Decreto será concedido ao 
estudante com renda individual mensal 
bruta de até 03 (três) salários mínimos 
nacionais.” 
Art. 2º Em atendimento Lei Municipal 
nº. 170/2018 e em razão da necessidade 
de retificação de nomenclaturas, onde 
lê-se “Diretoria Municipal de 
Desenvolvimento Social” e/ou “Diretoria 
Municipal de Desenvolvimento 
Urbano”, leia-se “Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Social” e onde lê-se 
“tecnológico”, leia-se “tecnólogo”. 
Art. 3º Ficam ratificadas as demais 
disposições do Decreto nº. 5.942/2018. 
Art. 4  Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições em 
contrário. 
 
Prefeitura do Município de Cajamar, 19 
de julho de 2019. 
 
DANILO BARBOSA MACHADO 
Prefeito Municipal 
 
Registrado na Diretoria Técnica 
Legislativa aos dezenove dias do mês de 
julho do ano de dois mil e dezenove e 
publicado no Diário Oficial do 
Município.  
 
LEONILDA FERNANDES GIRON 
Diretoria Técnica Legislativa 
Gabinete do Prefeito 
 
DECRETO Nº 6.068 DE 19 DE JULHO DE 
2019. 
 
“REGULAMENTA A UTILIZAÇÃO DA 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO, 
DENOMINADA PREGÃO, PARA 
AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 
COMUNS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 
 
DANILO BARBOSA MACHADO, Prefeito 
do Município de Cajamar, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, 
e especialmente as contidas no artigo 
86, inciso VIII da Lei Orgânica do 
Município de Cajamar; e 
Considerando o disposto no artigo 37, 
XXI da Constituição Federal, com 
observância do disposto na Lei Federal 
nº 10.520, de 17 de Julho de 2002; e 
Considerando o que consta nos autos do 
Processo Administrativo nº 6.819/2019. 
D E C R E T A: 
Art. 1º Este Decreto estabelece normas 
e procedimentos para a realização de 
licitações na modalidade de pregão, 
destinado à aquisição de bens e serviços 
comuns, no âmbito do Município de 
Cajamar, com a observância da Lei 

Federal n.º 10.520, de 17 de Julho de 
2002. 
§ 1º  Considera-se bens e serviços 
comuns, para os fins e efeitos deste 
artigo, aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos no Edital, por 
meio de especificações usuais no 
mercado. 
Art. 2º Pregão é a modalidade de 
licitação em que a disputa pelo 
fornecimento de bens ou serviços 
comuns, qualquer que seja o valor 
estimado da contratação, é feita em 
sessão pública por meio de propostas de 
preços escritas em envelope lacrado e 
lances verbais.  
Parágrafo único. A sessão pública do 
pregão poderá ser realizada 
diretamente pelo Município ou com a 
participação de bolsas de mercadorias, 
conveniadas, provendo o apoio técnico 
e operacional aos órgãos e entidades 
promotores do pregão, sem qualquer 
ônus para o Município. 
Art. 3º A licitação na modalidade pregão 
é juridicamente condicionada aos 
princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo, aos princípios 
correlatos da celeridade, finalidade, 
razoabilidade, proporcionalidade, maior 
competitividade, justo preço, 
seletividade e comparação objetiva das 
propostas.  
Art. 4º Nas licitações para aquisição de 
bens e serviços comuns será obrigatória 
a modalidade de licitação pregão, na 
forma presencial ou eletrônica, salvo 
nos casos de comprovada inviabilidade, 
a ser justificada pela autoridade 
competente. 
Parágrafo único. Nas licitações para 
aquisição de bens e serviços comuns 
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provenientes de recursos federais, será 
adotada preferencialmente o pregão na 
forma eletrônica, como modalidade de 
licitação do tipo menor preço, e realizar-
se-á quando a disputa pelo 
fornecimento de bens ou serviços 
comuns for feita à distância em sessão 
pública, por meio de sistema que 
promova a comunicação pela internet. 
Art. 5º Todos quantos participem da 
licitação na presente modalidade têm 
direito público subjetivo à fiel 
observância do procedimento 
estabelecido neste Decreto, podendo 
qualquer interessado acompanhar o seu 
desenvolvimento, desde que não 
interfira no procedimento, perturbando 
ou impedindo a realização dos 
trabalhos. 
Art. 6º Compete à autoridade superior, 
no âmbito da Administração Direta 
Municipal: 
I –  determinar a abertura da licitação na 
modalidade pregão; 
II – designar o pregoeiro e os 
componentes da equipe de apoio;  
III – decidir as impugnações 
apresentadas e os recursos contra atos 
do pregoeiro; e 
IV – homologar o objeto da licitação. 
Parágrafo único. A equipe de apoio 
deverá ser integrada por servidores 
ocupantes de cargo efetivo ou em 
comissão ou emprego de órgão ou 
entidade do Poder Executivo. 
Art. 7º A fase preparatória do pregão 
observará as seguintes regras: 
I – a definição do objeto deverá ser 
precisa, suficiente e clara, vedadas 
especificações que, por excessivas, 
irrelevantes ou desnecessárias, limitem 
ou frustrem a competição ou a 
realização do fornecimento; 
II – a autoridade competente ou por 
delegação de competência, o ordenador 
de despesas ou ainda, o agente 
encarregado da compra no âmbito da 
Administração, deverá: 
a) definir o objeto do certame e o seu 
valor estimado em planilhas, de forma 
clara, concisa e objetiva, de acordo com 
o pedido elaborado pelo requisitante, 
em conjunto com a área de compras, 
obedecidas as especificações praticadas 
no mercado; 
b) justificar a necessidade da aquisição; 
c) estabelecer os critérios de aceitação 
das propostas, as exigências de 

habilitação, as sanções administrativas 
aplicáveis por inadimplemento e as 
cláusulas do contrato, inclusive com 
fixação de prazos e das demais 
condições essenciais para a contratação;  
d) indicação de rubrica orçamentária e 
do montante de recursos disponíveis e o 
cronograma físico-financeiro de 
desembolso, se for o caso, elaborados 
pela Secretaria demandante; 
e) designar, dentre os servidores do 
órgão ou da entidade promotora da 
licitação, o pregoeiro responsável pelos 
trabalhos e a equipe de apoio. 
Art. 8º O critério de julgamento será o 
de menor preço, observados os 
parâmetros mínimos de desempenho e 
de qualidade, o prazo máximo de 
fornecimento e as demais condições 
definidas no edital. 
Art. 9º São atribuições do pregoeiro: 
I -  a condução da sessão pública do 
pregão; 
II -  o recebimento das propostas de 
preços e da documentação de 
habilitação; 
III - a abertura dos envelopes das 
propostas de preços, o seu exame e a 
classificação dos proponentes; 
IV -  a condução dos procedimentos 
relativos aos lances e à escolha da 
proposta ou do lance de menor preço; 
V - a abertura e análise da 
documentação do licitante vencedor; 
VI -  a adjudicação da proposta de 
menor preço; 
VII -  a elaboração de ata; 
VIII - a condução dos trabalhos da 
equipe de apoio; 
IX -  o processamento dos recursos 
interpostos e encaminhamento à 
decisão pela autoridade superior 
competente; 
X - o encaminhamento do processo 
devidamente instruído, após à 
adjudicação, à autoridade superior, 
visando a homologação e a contratação. 
 
Art. 10.A fase externa do pregão será 
iniciada com a convocação dos 
interessados, por meio de publicação de 
aviso, observados os valores estimados 
para contratação e os meios de 
divulgação a seguir indicados: 
I -  para bens e serviços de valores 
estimados em até R$ 650.000,00 
(seiscentos e cinquenta mil reais): 
a) Diário Oficial de Cajamar; 

b)  meio eletrônico, na internet. 
II - para bens e serviços de valores 
estimados acima de R$ 650.000,00 
(seiscentos e cinquenta mil reais) até R$ 
1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil 
reais): 
a) Diário Oficial de Cajamar; 
b) jornal de grande circulação local; 
c) meio eletrônico, na internet. 
III - para bens e serviços de valores 
estimados acima de R$ 1.300.000,00 
(um milhão e trezentos mil reais): 
a) Diário Oficial de Cajamar; 
b) Diário Oficial do Estado; 
c) meio eletrônico, na internet; 
d) jornal de grande circulação regional 
ou nacional. 
IV – do edital e do aviso constarão 
definição precisa, suficiente e clara do 
objeto, bem como a indicação dos locais 
dias e horários em que poderá ser lida 
ou obtida a íntegra do edital e o local 
onde serão recebidas as propostas; 
V – do edital ou aviso específico 
constarão a modalidade de licitação e a 
modalidade dos lances, por quantidade 
ou por preços, as exigências de 
habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por 
inadimplemento e as cláusulas do 
contrato, a fixação dos prazos para 
fornecimento do objeto, e as normas 
que disciplinarem o procedimento e a 
minuta do contrato, quando for o caso; 
VI – cópias do edital e do respectivo 
aviso serão colocadas à disposição de 
qualquer pessoa para consulta; 
VII – o edital fixará o prazo não inferior à 
08 (oito) dias úteis, contados da última 
publicação do aviso, para os 
interessados prepararem suas 
propostas; 
VIII – no dia, hora, local designados no 
edital, será realizada sessão pública para 
recebimento das propostas, da 
documentação de habilitação, instruída 
da declaração escrita e formal elaborada 
pelos interessados que reunirem os 
requisitos de habilitação, exigidos no 
edital, devendo o interessado ou seu 
representante legal proceder ao 
respectivo credenciamento, 
comprovando, se for o caso, possuir os 
necessários poderes para formulação 
das propostas e para a prática dos 
demais atos inerentes ao certame; 
IX - aberta a sessão, os interessados ou 
seus representantes legais entregarão 
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ao pregoeiro, em envelopes separados, 
a proposta de preços e a documentação 
de habilitação; 
X – o pregoeiro procederá à abertura 
dos envelopes contendo as propostas 
de preços e classificará o autor da 
proposta de menor preço e aqueles que 
tenham apresentado propostas em 
valores sucessivos e superiores em até 
10% (dez por cento), relativamente à de 
menor preço; 
XI – quando não forem verificadas, no 
mínimo, 03 (três) propostas escritas de 
preços nas condições definidas no inciso 
anterior, o pregoeiro classificará as 
melhores propostas subsequentes, até o 
máximo de 03 (três) para que seus 
autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas; 
XII – em seguida, será iniciada a etapa 
de apresentação de lances verbais pelos 
proponentes, que deverão ser 
formulados de forma sucessiva, em 
valores distintos e decrescentes; 
XIII – o pregoeiro convidará 
individualmente os licitantes 
classificados, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do 
autor da proposta classificada de maior 
preço e os demais, em ordem 
decrescente de valor; 
XIV – a desistência em apresentar lance 
verbal, quando convocado pelo 
pregoeiro, implicará a exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na 
manutenção do último preço 
apresentado pelo licitante, para efeito 
de ordenação das propostas; 
XV – caso não se realizem lances 
verbais, será verificada a conformidade 
entre a proposta escrita de menor preço 
e o valor estimado para a contratação; 
XVI – para julgamento e classificação 
das propostas será adotado o critério 
“menor preço”, observados os prazos 
máximos para fornecimento, as 
especificações técnicas e parâmetros 
mínimos de desempenho e qualidade 
definidos no edital; 
XVII – declarada encerrada a etapa 
competitiva e ordenadas as propostas, o 
pregoeiro examinará a aceitabilidade da 
primeira proposta classificada, quanto 
ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito; 
XVIII – sendo aceitável a proposta de 
menor preço, e assim declarada a 

vencedora, será aberto o envelope 
contendo a documentação de 
habilitação do licitante que a tiver 
formulado, para confirmação das suas 
condições habilitatórias, com base nos 
dados cadastrais da Administração, 
assegurado ao já cadastrado, o direito 
de apresentar a documentação 
atualizada e regularizada na própria 
sessão; 
XIX – verificado o atendimento das 
exigências fixadas no edital, o licitante 
será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado objeto do certame; 
XX – se a oferta não for aceitável ou se o 
licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o pregoeiro examinará a 
oferta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a 
habilitação do proponente, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital, sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto do certame; 
XXI - a manifestação do interesse de 
interpor recurso será no momento da 
declaração do vencedor do certame, 
com registro em ata da síntese das suas 
razões, podendo os interessados juntar 
memoriais no prazo de 03 (três) dias 
úteis; 
XXII - o recurso contra a decisão do 
pregoeiro terá efeito suspensivo; 
XXIII - o acolhimento do recurso 
importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento; 
XXIV – a falta de manifestação imediata 
e motivada do licitante importará 
decadência do direito de interpor 
recurso; 
XXV – decididos os recursos e 
constatada a regularidade dos atos 
procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e 
homologará o certame, determinando a 
contratação; 
XXVI – como condição para celebração 
do contrato, o licitante vencedor deverá 
manter as mesmas condições de 
habilitação; 
XXVII – quando o proponente vencedor 
não apresentar situação regular, no ato 
da assinatura do contrato, será 
convocado outro licitante, observada a 
ordem de classificação, para celebrar o 
contrato, e assim sucessivamente, sem 
prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis, observado o disposto nos 
incisos XV e XVI deste artigo; 
XXVIII – se o licitante vencedor recusar-
se a assinar o contrato, 
injustificadamente, será aplicada a regra 
estabelecida no inciso anterior; 
XXIX – o prazo de validade das 
propostas será de 60 (sessenta) dias, se 
outro não estiver fixado no edital. 
Art. 11.  Até 02 (dois) dias úteis antes 
da data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências 
ou impugnar o ato convocatório do 
pregão. 
§1º Caberá à Autoridade Superior 
decidir a impugnação apresentada no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
§ 2º Acolhida a impugnação do ato 
convocatório, será designada nova data 
para realização do certame. 
§ 3º Em caso de alteração do texto do 
edital e de seus anexos, que modifique a 
documentação a ser apresentada ou a 
formulação da proposta, será restituído 
na íntegra o prazo de divulgação antes 
concedido. 
Art. 12. Para habilitação dos licitantes 
será exigida, exclusivamente, a 
documentação prevista na Lei n.º 
8.666/93, relativa a: 
I – habilitação jurídica; 
II – qualificação técnica; 
III – qualificação econômico-financeira; 
IV – regularidade fiscal; e 
V - cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal 
e na Lei Federal n.º 9.854, de 27 de 
outubro de 1999. 
Parágrafo único. A documentação 
exigida para atender ao disposto nos 
incisos I, III e IV deste artigo poderá, a 
critério da autoridade superior, ser 
substituída por Certificado de Registro 
Cadastral emitido pelo Setor de 
Cadastro de Fornecedores desta 
Prefeitura, desde que atenda aos 
requisitos previstos na legislação geral. 
Art. 13.  O licitante que ensejar o 
retardamento da execução do certame, 
não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, 
comportar-se como inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito prévio da 
ampla defesa, ficará impedido de licitar 
e contratar com a Administração, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
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perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, 
sem prejuízo das multas prevista no 
edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 
Art. 14. É vedada a exigência de : 
I –  garantia de proposta; 
II – aquisição do edital pelos licitantes, 
como condição para participação do 
certame; e 
III –  pagamento de taxas e 
emolumentos, salvo referentes ao 
fornecimento do edital, que não serão 
superiores ao custo de sua reprodução 
gráfica. 
Art. 15. Quando permitida a 
participação de empresas reunidas em 
consórcio, serão observadas as regras 
fixadas na Lei n.º 8.666/93 quanto à sua 
constituição e admissibilidade. 
Art. 16. A autoridade competente para 
determinar a contratação poderá 
revogar a licitação em face das razões 
de interesse público derivadas de fato 
superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo ser 
anulada por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado. 
§ 1º A anulação do procedimento 
licitatório induz à do contrato. 
§ 2º Os licitantes não terão direito à 
indenização em decorrência da anulação 
do procedimento licitatório, ressalvado 
o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato. 
Art. 17. Nenhum contrato será 
celebrado sem a efetiva disponibilidade 
de recursos orçamentários para 
pagamento dos encargos dele 
decorrentes no exercício financeiro em 
curso. 
Art. 18. A Administração publicará no 
Diário Oficial de Cajamar, o extrato dos 
contratos celebrados, até o quinto dia 
útil subsequente ao de sua assinatura, 
com indicação da modalidade de 
licitação e de seu número de referência. 
Art. 19. Os atos essenciais do pregão, 
serão documentados e receberão a 
forma de processo, em ordem 
sequencial, compreendendo, sem 
prejuízo de outros, o seguinte: 
I –  justificativa da contratação; 

II –  termo contendo a descrição 
detalhada do objeto, orçamento 
estimativo de custos e cronograma 
físico financeiro de desembolso, se for o 
caso; 
III –  garantia de reserva orçamentária, 
com indicação da respectiva dotação; 
IV –  autorização da abertura da 
licitação; 
V –  designação do pregoeiro e da 
equipe de apoio; 
VI –  parecer jurídico, de análise do 
edital e anexos; 
VII –  edital e respectivos anexos, 
quando for o caso; 
VIII – minuta de termo de contrato ou 
instrumento equivalente, conforme o 
caso; 
IX – originais das propostas escritas, da 
documentação de habilitação analisada 
e dos documentos que a instruírem; 
X – ata da sessão do pregão, contendo, 
sem prejuízo de outros, o registro dos 
licitantes credenciados, das propostas 
escritas e verbais apresentadas, na 
ordem de classificação, da análise da 
documentação exigida para habilitação 
e dos recursos interpostos; e 
XI – comprovantes da publicação do 
aviso do edital, do resultado da 
licitação, do extrato do contrato e dos 
demais atos relativos a publicidade do 
certame, conforme o caso. 
Art. 20.Este Decreto entra em vigor na 
data de sua publicação.  
Art. 21. Revogam-se as disposições em 
contrário, em especial o Decreto nº 
3.545, de 31 de janeiro de 2.005. 
 
Prefeitura Municipal de Cajamar, em de 
19 julho de 2019. 
 
DANILO BARBOSA MACHADO 
Prefeito Municipal 
 
JOSÉ AGNALDO BEGHINI DE CARVALHO 
Secretário Municipal de Administração 
 
Registrado na Diretoria Técnica 
Legislativa, aos dezenove dias do mês de 
julho do ano de dois mil e dezenove e 
publicado no Diário Oficial do 
Município. 
 
LEONILDA FERNANDES GIRON 
Diretoria Técnica Legislativa   
Gabinete do Prefeito 
 

PORTARIAS 
 
PORTARIA Nº 1.953, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica exonerada, a pedido, a servidora 
pública, senhora AMANDA PEREIRA DE 
SOUSA – R.E. 10.053, portadora da 
Cédula de Identidade sob R.G. nº 
35.361.257-1, do cargo de provimento 
efetivo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, 
retroage a 15 de julho de 2019. 
 
PORTARIA Nº 1.954, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica exonerada, a pedido, a servidora 
pública, senhora GABRIELLY COLOMBO 
SIMÕES – R.E. 17.509, portadora da 
Cédula de Identidade sob R.G. nº 
2.092.675, do cargo de provimento 
efetivo de MÉDICO CLÍNICO, retraoge a 
16 de julho de 2019. 
 
PORTARIA Nº 1.955, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica concedido, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2.005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, a servidora 
pública senhora VALDYRENE PEREIRA 
DOS SANTOS - R.E. nº 14.758, portadora 
da Cédula de Identidade R.G. nº 
52.036.887-3, ocupante do cargo efetivo 
de MONITOR EDUCACIONAL, de sua 
licença-prêmio relativa ao quinquenio 
de 14/04/2014 a 13/04/2019, pelo 
período de 90 (noventa) dias, em 
parcelas, conforme abaixo descrito. 
I - 30 (trinta) dias a partir de 02/09/2019 
a 01/10/2019;    
II – 30 (trinta) dias a partir de 
01/06/2020 a 30/06/2020; e 
III = 30 (trinta) dias a partir de 
06/09/2021 a 05/10/2021. 
 
PORTARIA Nº 1.956, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica concedido, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2.005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, a servidora 
pública senhora ANDREZA DIAS 
MARTINS DA SILVA - R.E. nº 14.203, 
portadora da Cédula de Identidade R.G. 
nº 42.310.382-9, ocupante do cargo 
efetivo de AUXILIAR DE SECRETARIA 
ESCOLAR, de sua licença-prêmio relativa 
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ao quinquenio de 07/01/2013 a 
06/01/201, pelo período de 90 
(noventa) dias, em parcelas, conforme 
abaixo descrito. 
I - 30 (trinta) dias a partir de 02/09/2019 
a 01/10/2019;    
II – 30 (trinta) dias a partir de 
01/09/2020 a 30/09/2020; e 
III = 30 (trinta) dias a partir de 
01/10/2020 a 30/10/2020. 
 
PORTARIA Nº 1.957, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica concedida, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, a servidora 
pública, senhora MONICA APARECIDA 
BOTELHO DE SIQUEIRA - R.E. nº 9.801, 
portadora da Cédula de Identidade R.G. 
nº 27.638.603-6, ocupante do cargo 
efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA I – EDUCAÇÃO INFANTIL, licença 
prêmio relativa ao quinquenio de 
20/05/2010 a 19/05/2015, pelo período 
de 90 (noventa) dias. 
A licença ora concedida, terá início em 
22 de setembro de 2.019 e término em 
20 de dezembro de 2.019, devendo a 
servidora apresentar-se, independente 
de notificação, às atividades inerentes 
ao seu cargo impreterivelmente no 
primeiro dia útil subsquente ao término. 
 
PORTARIA Nº 1.958, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica alterada a redação do artigo 1º da 
Portaria nº 2.651, de 15 de agosto de 
2018, que trata da concessão de licença-
prêmio, passando a vigorar com a 
seguinte redação: 
“Art. 1º Fica concedida, nos termos do 
artigo 125-B da Lei Complementar nº 
064, de 1º de novembro de 2.005 
(Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Cajamar), e alterações, a 
servidora pública, senhora ANÉSIA DE 
SOUZA GREGHI – RE 10.335, portadora 
da Cédula de Identidade R.G. nº 
13.829.647-9, ocupante do cargo efetivo 
de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, a 
concessão de sua licença-prêmio 
relativa ao quinquênio de 20/05/2010 a 
19/05/2015, pelo período de 90 
(noventa) dias, em parcelas, conforme 
abaixo descrito. 

I - 30 (trinta) dias a partir de 01/10/2018 
a 30/10/2018;     
II – 30 (trinta) dias a partir de 
01/08/2019 a 30/08/2019; e 
III – 30 (trinta) dias a partir de 
02/09/2019 a 01/10/2019”. 
 
PORTARIA Nº 1.959, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica concedido, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2.005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, a servidora 
pública senhora SHEILA GRAZIELA DE 
MORAES - R.E. nº 12.838, portadora da 
Cédula de Identidade R.G. nº 
33.412.967-9, ocupante do cargo efetivo 
de ENFERMEIRO, de sua licença-prêmio 
relativa ao quinquenio de 20/05/2010 a 
19/05/2015, pelo período de 90 
(noventa) dias, em parcelas, conforme 
abaixo descrito. 
I - 60 (sessenta) dias a partir de 
02/09/2019 a 31/10/2019; e    
II – 30 (trinta) dias a partir de 
02/01/2020 a 31/01/2020. 
 
PORTARIA Nº 1.960, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica concedida, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, ao servidor 
público, EDUARDO NUNES BARRETO 
NETO - R.E. nº 10.203, portador da 
Cédula de Identidade R.G. nº 
17.047.553-0, ocupante do cargo efetivo 
de MOTORISTA, licença prêmio relativa 
ao quinquenio de 20/05/2010 a 
19/05/2015, pelo período de 90 
(noventa) dias. 
A licença ora concedida, terá início em 
02 de setembro de 2.019 e término em 
30 de novembro de 2.019, devendo o 
servidor apresentar-se, independente 
de notificação, às atividades inerentes 
ao seu cargo impreterivelmente no 
primeiro dia útil subsquente ao término. 
 
PORTARIA Nº 1.961, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica concedido, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2.005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, a servidora 

pública senhora FLÁVIA RODRIGUES 
DOS SANTOS - R.E. nº 11.383, portadora 
da Cédula de Identidade R.G. nº 
30.539.523-3, ocupante do cargo efetivo 
de PSICÓLOGO, de sua licença-prêmio 
relativa ao quinquenio de 28/02/2011 a 
27/02/2016, pelo período de 90 
(noventa) dias, em parcelas, conforme 
abaixo descrito. 
I - 30 (trinta) dias a partir de 03/07/2019 
a 01/08/2019;    
II – 30 (trinta) dias a partir de 
01/11/2019 a 30/11/2019; e 
III - 30 (trinta) dias a partir de 
02/01/2020 a 31/01/2020. 
 
PORTARIA Nº 1.962, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica concedida, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, a servidora 
pública, senhora ROSELIANA DO 
NASCIMENTO TOLEDO - R.E. nº 14.647, 
portadora da Cédula de Identidade R.G. 
nº 13.521.432-4, ocupante do cargo 
efetivo de PROFESSOR DE 
DESENVOLVIMENTO INFANTIL, licença 
prêmio relativa ao quinquenio de 
03/02/2014 a 02/03/2019 (em 
decorrência de 01 falta injustificada), 
pelo período de 30 (trinta) dias. 
A licença ora concedida, terá início em 
01 de agosto de 2.019 e término em 30 
de agosto de 2.019, devendo a servidora 
apresentar-se, independente de 
notificação, às atividades inerentes ao 
seu cargo impreterivelmente no 
primeiro dia útil subsquente ao término. 
 
PORTARIA Nº 1.963, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica concedida, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, a servidora 
pública, senhora CAROLINE APARECIDA 
GOUVEIA - R.E. nº 14.412, portadora da 
Cédula de Identidade R.G. nº 
27.676.976-4, ocupante do cargo efetivo 
de AGENTE ADMINISTRATIVO, licença 
prêmio relativa ao quinquenio de 
03/05/2013 a 02/09/2018 (em 
decorrência de 04 faltas injustificadas), 
pelo período de 30 (trinta) dias. 
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A licença ora concedida, terá início em 
01 de agosto de 2.019 e término em 30 
de agosto de 2.019, devendo a servidora 
apresentar-se, independente de 
notificação, às atividades inerentes ao 
seu cargo impreterivelmente no 
primeiro dia útil subsquente ao término. 
 
PORTARIA Nº 1.964, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica concedida, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, a servidora 
pública, senhora RAFAELA DE OLIVEIRA 
PEREIRA - R.E. nº 8.573, portadora da 
Cédula de Identidade R.G. nº 
27.960.651-5, ocupante do cargo efetivo 
de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I 
– EDUCAÇÃO INFANTIL, licença prêmio 
relativa ao quinquenio de 20/05/2010 a 
19/05/2015, pelo período de 30 (trinta) 
dias. 
A licença ora concedida, terá início em 
01 de agosto de 2.019 e término em 30 
de agosto de 2.019, devendo a servidora 
apresentar-se, independente de 
notificação, às atividades inerentes ao 
seu cargo impreterivelmente no 
primeiro dia útil subsquente ao término. 
 
PORTARIA Nº 1.965, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica concedida, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, a servidora 
pública, senhora LUCINÉIA NERI E SILVA 
- R.E. nº 9.758, portadora da Cédula de 
Identidade R.G. nº 25.240.933-4, 
ocupante do cargo efetivo de 
PROFESSOR DE DESENVOLVIMENTO 
INFANTIL, licença prêmio relativa ao 
quinquenio de 20/05/2010 a 
19/05/2015, pelo período de 30 (trinta) 
dias. 
A licença ora concedida, terá início em 
02 de setembro de 2.019 e término em 
01 de outubro de 2.019, devendo a 
servidora apresentar-se, independente 
de notificação, às atividades inerentes 
ao seu cargo impreterivelmente no 
primeiro dia útil subsquente ao término. 
 
PORTARIA Nº 1.966, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 

Fica concedida, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, a servidora 
pública, senhora SUELEN DE AZEVEDO 
MARTINEZ MOURA - R.E. nº 12.302, 
portadora da Cédula de Identidade R.G. 
nº 27.960.562-6, ocupante do cargo 
efetivo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, 
licença prêmio relativa ao quinquenio 
de 23/06/2012 a 22/06/2017, pelo 
período de 90 (noventa) dias. 
A licença ora concedida, terá início em 
01 de setembro de 2.019 e término em 
29 de novembro de 2.019, devendo a 
servidora apresentar-se, independente 
de notificação, às atividades inerentes 
ao seu cargo impreterivelmente no 
primeiro dia útil subsquente ao término. 
 
PORTARIA Nº 1.967, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica concedido, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2.005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, a servidora 
pública senhora RAQUEL MARIA 
GRANITO - R.E. nº 10.376, portadora da 
Cédula de Identidade R.G. nº 9.558.652-
0, ocupante do cargo efetivo de 
CIRURGIÃO DENTISTA, de sua licença-
prêmio relativa ao quinquenio de 
20/05/2010 a 19/05/2015, pelo período 
de 60 (sesenta) dias, em parcelas, 
conforme abaixo descrito. 
I - 30 (trinta) dias a partir de 17/09/2019 
a 16/10/2019; e    
II – 30 (trinta) dias a partir de 
20/11/2019 a 19/12/2019. 
 
PORTARIA Nº 1.968, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica concedida, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, o servidor 
público, senhor WALTER LUIZ AUGUSTO 
- R.E. nº 14.491, portador da Cédula de 
Identidade R.G. nº 14.717.163-5, 
ocupante do cargo efetivo de 
MOTORISTA DE AMBULÂNCIA, licença 
prêmio relativa ao quinquenio de 
12/06/2013 a 11/10/2018 (em 
decorrência de 04 faltas injustificadas), 
pelo período de 30 (trinta) dias. 

A licença ora concedida, terá início em 
01 de novembro de 2.019 e término em 
30 de novembro de 2.019, devendo o 
servidor apresentar-se, independente 
de notificação, às atividades inerentes 
ao seu cargo impreterivelmente no 
primeiro dia útil subsquente ao término. 
 
PORTARIA Nº 1.969, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica concedida, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, o servidor 
público, senhor FRANCISCO AUGUSTO 
ROCHA MORAGA - R.E. nº 14.542, 
portador da Cédula de Identidade R.G. 
nº 42.329.363-1, ocupante do cargo 
efetivo de AGENTE ADMINISTRATIVO, 
licença prêmio relativa ao quinquenio 
de 05/08/2013 a 04/08/2018, pelo 
período de 30 (trinta) dias. 
A licença ora concedida, terá início em 
01 de novembro de 2.019 e término em 
30 de novembro de 2.019, devendo o 
servidor apresentar-se, independente 
de notificação, às atividades inerentes 
ao seu cargo impreterivelmente no 
primeiro dia útil subsquente ao término. 
 
PORTARIA Nº 1.970, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica concedida, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, o servidor 
público, senhor ELIOVALDO DE SOUZA 
SILVA - R.E. nº 11.401, portador da 
Cédula de Identidade R.G. nº 12.025 
SSP/PA, ocupante do cargo efetivo de 
MÉDICO CLÍNICO, licença prêmio 
relativa ao quinquenio de 20/05/2010 a 
19/05/2015, pelo período de 30 (trinta) 
dias. 
A licença ora concedida, terá início em 
01 de outubro de 2.019 e término em 30 
de outubro de 2.019, devendo o 
servidor apresentar-se, independente 
de notificação, às atividades inerentes 
ao seu cargo impreterivelmente no 
primeiro dia útil subsquente ao término. 
 
PORTARIA Nº 1.971, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica concedido, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
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1º de novembro de 2.005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, a servidora 
pública senhora FLÁVIA SODRÉ 
MARQUES DUARTE - R.E. nº 13.571, 
portadora da Cédula de Identidade R.G. 
nº 40.403.738-0, ocupante do cargo 
efetivo de NUTRICIONISTA, de sua 
licença-prêmio relativa ao quinquenio 
de 19/09/2011 a 18/10/2016 (em 
decorrência de 01 falta injustificada), 
pelo período de 90 (noventa) dias, em 
parcelas, conforme abaixo descrito. 
I - 30 (trinta) dias a partir de 31/10/2019 
a 29/11/2019;    
II – 30 (trinta) dias a partir de 
02/01/2020 a 31/01/2020; e 
III = 30 (trinta) dias a partir de 
06/07/2020 a 04/08/2020. 
 
PORTARIA Nº 1.972, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica concedida, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, a servidora 
pública, senhora IRANIR MARTINS DE 
ARAÚJO - R.E. nº 10.981, portadora da 
Cédula de Identidade R.G. nº 
39.994.739-5, ocupante do cargo efetivo 
de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 
licença prêmio relativa ao quinquenio 
de 20/05/2010 a 19/05/2015, pelo 
período de 30 (trinta) dias. 
A licença ora concedida, terá início em 
01 de outubro de 2.019 e término em 30 
de outubro de 2.019, devendo a 
servidora apresentar-se, independente 
de notificação, às atividades inerentes 
ao seu cargo impreterivelmente no 
primeiro dia útil subsquente ao término. 
 
PORTARIA Nº 1.973, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica concedido, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2.005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, ao servidor 
público senhor JEIMES ULISS CAMPOS 
FELISBINO - R.E. nº 11.598, portador da 
Cédula de Identidade R.G. nº 
24.591.057-8, ocupante do cargo efetivo 
de GUARDA MUNICIPAL, de sua licença-
prêmio relativa ao quinquenio de 
26/03/2014 a 25/03/2019, pelo período 

de 90 (noventa) dias, em parcelas, 
conforme abaixo descrito. 
I - 30 (trinta) dias a partir de 01/01/2020 
a 30/01/2020;    
II – 30 (trinta) dias a partir de 
01/01/2021 a 30/01/2021; e 
III – 30 (trinta) dias a partir de 
01/01/2022 a 30/01/2022. 
 
PORTARIA Nº 1.974, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica concedida, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, o servidor 
público, senhor FERNANDO ANTONIO 
DE SALES VIEIRA - R.E. nº 12.769, 
portador da Cédula de Identidade R.G. 
nº 4.413.282-7, ocupante do cargo 
efetivo de MÉDICO CLÍNICO, licença 
prêmio relativa ao quinquenio de 
20/05/2010 a 19/05/2015, pelo período 
de 30 (trinta) dias. 
A licença ora concedida, terá início em 
02 de janeiro de 2.020 e término em 31 
de janeiro de 2.020, devendo o servidor 
apresentar-se, independente de 
notificação, às atividades inerentes ao 
seu cargo impreterivelmente no 
primeiro dia útil subsquente ao término. 
 
PORTARIA Nº 1.975, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica concedida, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, o servidor 
público, senhor MOISÉS CLAUDIO MISSÉ 
- R.E. nº 12.292, portador da Cédula de 
Identidade R.G. nº 22.882.228-2, 
ocupante do cargo efetivo de 
MOTORISTA DE AMBULÂNCIA, licença 
prêmio relativa ao quinquenio de 
20/05/2010 a 19/05/2015, pelo período 
de 30 (trinta) dias. 
A licença ora concedida, terá início em 
01 de dezembro de 2.019 e término em 
30 de dezembro de 2.019, devendo o 
servidor apresentar-se, independente 
de notificação, às atividades inerentes 
ao seu cargo impreterivelmente no 
primeiro dia útil subsquente ao término. 
 
PORTARIA Nº 1.976, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 

Fica concedido, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2.005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, ao servidor 
público senhor FRANCISCO DE ASSIS - 
R.E. nº 13.466, portador da Cédula de 
Identidade R.G. nº 10.244.983-1, 
ocupante do cargo efetivo de 
MOTORISTA DE AMBULÂNCIA, de sua 
licença-prêmio relativa ao quinquenio 
de 25/12/2013 a 24/12/2018, pelo 
período de 90 (noventa) dias, em 
parcelas, conforme abaixo descrito. 
I - 30 (trinta) dias a partir de 01/10/2019 
a 30/10/2019;    
II – 30 (trinta) dias a partir de 
01/12/2019 a 30/12/2019; e 
III –   30 (trinta) dias a partir de 
01/03/2020 a 30/03/2020. 
 
PORTARIA Nº 1.977, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica concedida, nos termos do artigo 
125-B da Lei Complementar nº 064, de 
1º de novembro de 2005 (Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de 
Cajamar), e alterações, o servidor 
público, senhor ULISSES NEVES DE 
SOUSA - R.E. nº 12.693, portador da 
Cédula de Identidade R.G. nº 
33.248.234-0, ocupante do cargo efetivo 
de AGENTE DE TRÂNSITO E 
TRANSPORTE, licença prêmio relativa ao 
quinquenio de 20/05/2010 a 
19/09/2015 (em decorrência de 04 
faltas injustificadas), pelo período de 30 
(trinta) dias. 
A licença ora concedida, terá início em 
02 de dezembro de 2.019 e término em 
31 de dezembro de 2.019, devendo o 
servidor apresentar-se, independente 
de notificação, às atividades inerentes 
ao seu cargo impreterivelmente no 
primeiro dia útil subsquente ao término. 
 
PORTARIA Nº 1.978, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica exonerado, a pedido, o servidor 
público, senhor ALEXANDRE RODRIGUES 
SOARES – R.E. 17.103, portador da 
Cédula de Identidade sob R.G. nº 
45.518.055-6, do cargo de provimento 
efetivo de MOTORISTA DE SERVIÇOS 
FUNERÁRIOS, retroagindo seus efeitos a 
17 de julho de 2019. 
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PORTARIA Nº 1.979, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica exonerada, a pedido, a servidora 
pública, senhora DALVA SELMA BATISTA 
CASTRO – R.E. 10.972, portadora da 
Cédula de Identidade sob R.G. nº 
22.801.197-0, do cargo de provimento 
efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS, retroage a 17 de julho de 2019. 
 
PORTARIA Nº 1.980, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Ficam nomeados os servidores públicos 
a seguir relacionados para comporem, 
sob a Presidência do primeiro, a 
Comissão de Estudos para elaboração 
de Projeto de Lei que visa alterar a Lei 
Complementar nº 170, de 26 de 
dezembro de 2.018: 
I - José Agnaldo Beghini de Carvalho – 
RE 17.535 Secretário Municipal de 
Administração 
II - Mário Jorge da Silveira Junqueira – 
RE 17.537 Secretário Municipal de 
Desenvolvimento Econômico 
II - Fabiane Barbosa da Silva – RE 9.537 
 Diretora de Gestão de Pessoas 
III - Luciana Maria Coelho de Jesus Stella 
– RE 10.044 Diretora Técnico Legislativ  
IV - Carla Cristina Paschoalotte – RE 
12.792 Procuradora Jurídica 
 
PORTARIA Nº 1.981, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica revogada a Portaria nº 1.654, de 03 
de junho de 2019, que nomeou o 
senhor BASILIO DE ALMEIDA MILANI, 
portador da Cédula de Identidade R.G. 
nº 27.618.365 para o cargo 
comissionado de GERENTE da GERÊNCIA 
DE SAÚDE BUCAL da Diretoria de 
Atenção Primária da Secretaria 
Municipal de Saúde, retroage a 03 de 
junho de 2019. 
 
PORTARIA Nº 1.982, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica nomeado, o senhor FAGNER PRIMO 
DA ROCHA – RE 14.068, portador da 
Cédula de Identidade R.G. nº 
40.408.119-8, ocupante do cargo efetivo 
de Enfermeiro para o cargo em 
Comissão de DIRETOR DE 

DEPARTAMENTO, Referência IV, da 
DIRETORIA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA da 
Secretaria Municipal de Saúde -SMS, nos 
termos da Lei Complementar nº 170 de 
26 de dezembro de 2018, retroage a 19 
de julho de 2019. 
 
PORTARIA Nº 1.983, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica exonerada a senhora MARILIA 
CARDOSO, portadora da Cédula de 
Identidade R.G. nº 27.676.949-1, do 
cargo de provimento em comissão de 
ASSESSOR TÉCNICO DE 
GABINETE/SECRETARIA, da Secretaria 
Municipal de Administração.  
 
PORTARIA Nº 1.984, DE 22 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica nomeado, o senhor VAGNER 
AUGUSTO COSTA, portador da Cédula 
de Identidade R.G. nº 27.770.513, para 
o cargo em Comissão de ASSESSOR 
TÉCNICO DE GABINETE/SECRETARIA, 
Referência II, junto a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, nos 
termos da Lei Complementar nº 170 de 
26 de dezembro de 2018, em especial 
de seus Anexos I, II e III. 
 
PORTARIA Nº 1.985, DE 23 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica exonerado o servidor VALTER 
PUCHARELLI, portador da Cédula de 
Identidade sob R.G. nº 12.130.343, do 
cargo em Comissão de SECRETÁRIO 
ADJUNTO, da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO.  
 
PORTARIA Nº 1.986, DE 23 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica exonerado o servidor CLAUDIO 
PAROS CORRALES – RE 4067, portador 
da Cédula de Identidade R.G. nº 
17.422.615-9, do cargo em Comissão de 
GERÊNCIA DE EXECUÇÃO DE PROJETOS, 
MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE 
OBRAS PÚBLICAS da Diretoria de Obras 
Públicas da Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Públicos, devendo o 
mesmo retornar as funções de seu cargo 
efetivo de Oficial Administrativo. 
 

PORTARIA Nº 1.987, DE 23 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica nomeado, o servidor público 
HEITOR PEDRO CARVALHO SOAVE, 
portador da Cédula de Identidade R.G. 
nº 46.045.937-5, para o cargo em 
Comissão de GERENTE, Referência II, 
junto a GERÊNCIA DE EXECUÇÃO DE 
PROJETOS, MONITORAMENTO E 
FISCALIZAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS da 
Diretoria de Obras Públicas da 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Públicos, nos termos dos Anexos I, II e III 
da Lei Complementar nº 170 de 26 de 
dezembro de 2018. 
 
PORTARIA Nº 1.988, DE 23 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica nomeada, a senhora MARILIA 
CARDOSO, portadora da Cédula de 
Identidade R.G. nº 27.676.949-1, para o 
cargo em Comissão de ASSISTENTE DE 
DEPARTAMENTO, Referência I, da 
unidade de ASSISTÊNCIA TÉCNICA junto 
a Secretaria Municipal de 
Administração, nos termos da Lei 
Complementar nº 170 de 26 de 
dezembro de 2018, em especial de seus 
Anexos I, II e III. 
 
PORTARIA Nº 1.989, DE 23 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica exonerado o senhor MICHAEL 
CAMPOS CUNHA, portador da Cédula de 
Identidade R.G. nº 33.540.658-0, do 
cargo em Comissão de ASSESSOR 
ESPECIAL, da Secretaria Municipal de 
Administração. 
 
PORTARIA Nº 1.990, DE 23 DE JULHO 
DE 2019. 
Fica nomeado o senhor MICHAEL 
CAMPOS CUNHA, portador da Cédula de 
Identidade R.G. nº 33.540.658-0, para o 
cargo em comissão de SECRETARIO 
ADJUNTO, Referência VI, da Secretaria 
Municipal de Administração, nos termos 
dos Anexos I, II e III da Lei 
Complementar nº 170 de 26 de 
dezembro de 2018. 

 



 
 

DIÁRIO OFICIAL 
 

MUNICÍPIO DE CAJAMAR - EDIÇÃO Nº 50 

q u i n t a - f e i r a ,  2 5  d e  j u l h o  d e  2 0 1 9                      P á g i n a  | 9 
 

DIÁRIO OFICIAL - EDIÇÃO N° 50 

___________________________________________________________________________________________________________________ 

 
ATOS 

ADMINISTRATIVOS 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS  

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 
 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
PA 7819/2019 - Pregão Presencial nº 25/19 
OBJETO: registro de preços para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento e aplicação de massa asfáltica – CBUQ, 
para recuperação de pavimento asfáltico - Tapa Buraco em diversas ruas do Município de Cajamar, conforme especificações constantes do 
Termo de Referência que integra o Anexo I deste Edital. 
TIPO: Menor Preço por Item  
RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 07/08/19 às 09:00 horas. 
LOCAL: Paço Municipal, sito na Praça José Rodrigues do Nascimento, 30, Água Fria - Cajamar/SP. 
ESCLARECIMENTOS: endereço acima, no horário das 08:30 horas às 16:30 horas  
Edital: www.cajamar.sp.gov.br 
 
Cajamar, 22 de julho de 2019   
 
DANILO BARBOSA MACHADO  
Prefeito 
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